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O insucesso escolar e as suas explicações. 
Crítica de algumas teorias 
FREDERICO PEREIRA 
MARGARIDA ALVES MARTINS * 
I-A situação escolar actual delimita sem 
dúvida um paradoxo sobre o qual parece ser 
inútil discorrer longamènte: ao desejo explici- 
tado de generalização de uma cultura conside- 
rada em nossas sociedades indispensável, res- 
pondem dificuldades escolares maciças por 
parte de um número extremamente elevado de 
crianças - dificuldades que objectivam as es- 
tatísticas do insucesso escolar e que a diferen- 
ciação das formações reais entre crianças com 
diplomas idênticos indica (V. W. Hutmacher, 
1978; Perrenoud, 1978). 
Este paradoxo exige explicações: e estas ex- 
plicações podem radicmse em campos de hipó- 
teses (pressupostos?) nitidamente distintos: 1 ." 
é a escola que produz o insucesso e as dificul- 
dades escolares; 2." a escola não faz mais do 
que revelar diferenças individuais que lhe pré- 
-existem, diferenças normalmente interpretadas 
em termos de deficiências, handicaps, ou de 
maior lentidão do ritmo de desenvolvimento das 
crianças que não prosseguem uma escolaridade 
sem problemas. 
* F.P. é professor de Psicopatologia da Criança 
no I.S.P.A.; M. A. M. é assistente de investigação no 
Centro de Investigação Pedagógica do Instituto Gul- 
benkian de Ciência. Trabalho elaborado a partir de 
uma comunicação apresentada ao I Congresso Nacio- 
nal para o Desenvolvimento da Criança, Lisboa, com 
Carlos Bnto Mendes. 
Em função destas hipóteses-pressupostos, as 
explicações dadas ao problema do insucesso es- 
colar tendem a enquadrar-se em áreas do conhe- 
cimento diferentes: uma psicosociologia da 
acção educativa, no primeiro caso, uma psico- 
logia das diferenças individuais, no segundo. 
Mas, para além deste enquadramento dife- 
rente, as respostas dadas ao problema iigar-se- 
-ão também a estratégias de intervenção diver- 
sas: remodelar a acção e o funcionamento do 
campo pedagógico, alargar a equipa educativa 
(Foucambert, 1977), reformular os objectivos 
escolares; ou realizar despistagens precoces I, 
criar medidas de pedagogia compensatória, ge- 
neralizar e alargar o ensino especial, classes 
especiais, etc. 
Em suma, as hipóteses de trabalho e as teo- 
rias explicativas formuladas num contexto so- 
ciológico e psicosociológico não se confundirão 
com aquelas propostas pela psicologia tradicio- 
nal; as «soluções» apresentadas serão igual- 
' Note-se que não nos parece legítimo p6r em 
causa o papel de despistagens precwes. O que nos 
parece inaceitável, é a tendência para generalizar os 
dados de uma psicologia individual ao âmbito de um 
problema social e psicosocial-tanto mais quanto 
essa generalização acaba (estranhamente?) por condu- 
zir, na prática e na teoria, a concepções defectológi- 
cas do insucesso escolar. Se a psicologia tradicional 
não nos apresenta necessariamente dados errados, é 
o tipo de centração da problemática escolar que ela 
propõe que nos parece contraproducente. 
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mente distintas - e por vezes mesmo inconci- 
liáveis. 
Será necessário admitir que existem, entre 
estes dois pólos, zonas de transição, como é, 
por exemplo, o caso das teorias do handicup 
sócio-cultural e linguístico; mas será também 
necessário observar que estas concepções não 
deixam de acentuar carências, deficits das crian- 
ças com dificuldades escolares, adoptando, por- 
tanto, uma perspectiva individual, a nosso ver 
inaceitável (Stambak e Vial, 1974; Vial, 1978), 
e não pondo em causa o campo escolar, nem 
propondo nenhuma estratégia de modificação 
da cultura e do funcionamento escolares, a não 
ser no sentido de uma ineficaz compensação. 
A Psicologia tradicional segrega ensino espe- 
cial e mais modernamente medidas compensa- 
tórias. Que estas estratégias, em termos globais, 
não funcionam, provam-no os resultados obti- 
dos em vários países. Ora, embora a ineficácia 
das medidas mostre a insuficiência da teoriza- 
ção que as subentende (Hutmacher, 1978), não 
deixa de ser legítimo e necessário examinar 
mais de perto certas concepções tradicionais - 
e é esse o objectivo do presente trabalho. 
11.1 -Antes de entrar no cerne do assunto, 
porém, gostaríamos de tecer algumas observa- 
ções preliminares, com o fim de tornar claro, 
?i partida, o nosso ponto de vista. 
Estas observações desdobram-se em cinco 
pontos: 
O insucesso escolar -e sobretudo a sua 
massificação nas nossas sociedades - não 
é inteligível em termos individuais (Stam- 
bak e Vial, 1974); 
O insucesso escolar delimita um problema 
político: liga-se a estratégias educativas 
(ou deseducativas) que envolvem directa- 
mente o aparelho de Estado - podendo- 
-se, portanto, dizer que nenhuma situação 
escolar é independente de uma política 
de educação. 
Da mesma forma, a explicação que for 
dada para o insucesso escolar tem repe& 
3. 
4. 
cussões políticas manifestas, quer a nível 
da orientação que, em função dessas ex- 
plicações, os governos imprimem ao pro- 
cesso educativo, quer mesmo ao nível dos 
créditos que atribuem a diferentes áreas 
de investigação (Jensen, 1968; Hunt, 1969; 
Kagan, 1969; Dittmar, 1976; etc.); 
O insucesso escolar toma as proporções 
de um problema social, quer pela sua 
massificação, quer sobretudo pela incidên- 
cia clara e conhecida que tem na repro- 
dução social em geral, e na divisão social 
do trabalho em particular (Baudelot e Esr 
tablet, 1971; Bowles e Gintis, 1973; Bour- 
dieu e Passeron. 1970); 
O insucesso escolar tem uma dimensão 
ideológica: articula-se a representação co- 
lectiva das razões desse insucesso (crian- 
ças dotadas, crianças não dotadas, por 
ex.), a representação colectiva da criança 
inteligente e bem comportada, e, mais ge- 
ralmente, a representação colectiva da 
criança, das suas características próprias, 
daquilo que a distingue ou não distingue 
do adulto, etc. (M.J. Chombart de Lauwe, 
G. Snyders, Ph. Arries, etc.). Por outro 
lado, o insucesso escolar toma uma dimen- 
são ideológica pela razão simples de ser 
um fenómeno relativo ?i escola - esta ú1- 
tima sendo, como refere AIthusser, «um 
dos mais importantes Aparelhos Ideoló- 
gicos do Estado», aquele que desempenha 
A dimensão claramente ideológica do problema 
manifesta-se nitidamente em autores, curiosamente 
enquadráveis no campo do cientismo, como, por exem- 
plo, Herrnstein e Eysenck., , Assim Hermstein, entre 
muitas outras teses igualmente interessantes, diz-nos 
que «é difícil pretender que uma redistribuição das 
riquezas e do capital possa resolver a luta de clas- 
ses, se se revelar que um factor mais importante que 
os factores económicos distingue as classes antagonis- 
tas» (1973, p. 43); Eisenck, no seu trabalho sobre «A 
Desigualdade Humana» ataca-se a vários documentos 
políticos, como a Declaração da Independência Ame- 
ricana, considerada demasiado igualitária! («A ideia 
de uma sociedade sem classes era o ponto nevrálgico 
da Declaraçáo de Independência da América e do 
Manifesto Comunista, mesmo que os meios para a 
atingir fossem diferentes. B neste contexto que as 
revelações dos testes de inteligência sobre uma socie- 
dade construída sobre a desigualdade humana adqui- 
rem todo o sentido»). 
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o papel dominante, embora nem sempre 
se lhe preste atenção»; 
5. Finalmente, o insucesso escolar define uma 
problemática própria de teorias e práticas 
psicológicas e pedagógicas, pois verifica- 
-se que, consoante a teoria explicativa re- 
tida, assim a praxis educativa julgada 
mais adequada. 
A inter-relação estreita entre estes cinco pon- 
tos faz-nos pensar que não há, pelo menos nesta 
matéria, ciência purificada, icideológica, sem 
incidências directas ou indirectas de natureza 
política. Pelo contrário, como ainda recente- 
mente sublinhava Perrenoud (1978a), verifica-se 
uma forte relação eníre posições políticas e 
ideológicas globais e modelos expiicativos do 
insucesso escoiar. 
Estamos, portanto, convencidos que adultera 
o problema nas suas várias dimensões e faisifi- 
ca-o na sua própria formulação o pretender-se 
responder em termos estritamente psicológicos 
ao facto de, por exemplo em França, 50T0 das 
crianças terem dificuldades escolares, e de, nos 
Estados Unidos da América, 50% das crianças 
terem, por volta de 1969, dificuldades na aqui- 
sição da leitura (Bereiter, 1969). Não pode- 
mos, portanto, apoiar concepções cccientifistasn 
de explicação do insucesso, não nos podendo 
portanto inscrever em ópticas que procuram re- 
tirar ao debate o seu aspecto ideológico (Jensen, 
1969; Reuchlin, 1972; Le Ny, 1976); etc.); em 
Ciências da Educação e, em particular, em Psi- 
cologia da Educação e mesmo em Psicopatolo- 
gia, ciência não é redução do ideológico, mas 
tomada em conta da ideologia como inevitável 
ponto de vista a priori que se repercute sobre a 
formulação das questões, procedimento cientí- 
fico, tratamento de dados. 
11.2-Antes ainda de entrar na discussão 
de algumas concepções do insucesso escolar, é 
útil ter em conta o facto bruto: quantas crian- 
ças estão em situação de insucesso? 
Segundo diz Stambak, em França todas 
as estatkticas publicadas pelo Ministério da 
Educação Nacional mostram que mais de 50 % 
das crianças não percorrem a escolaridade pri- 
mária; ainda em França, cerca de 46Y0 das 
crianças tinham 1,2, 3 ou 4 anos de atraso. Mas I 
ainda é preciso ter em conta que estes números 
subestimam a incidência do insucesso, pois não 
têm em conta as crianças que são relegadas 
para os vários níveis de ensino especial. Se- 
gundo nos diz ainda Stambak, 6070 das crian- 
ças repetem pelo menos um ano da sua escola- 
ridade primária. Outros dados indicam mesmo 
que só 24 % dos rapazes e 30 % das raparigas 
realizam a sua escolaridade primária no tempo 
normal (Pottier, 1968, referido por Stambak). 
Em Portugal a incidência de insucesso esco- 
lar é mal conhecida, apontando todavia as es- 
tatísticas oficiais para um número que se situa 
entre os 30 e os 40 %. 
Ora, numa tal situação, torna-se difícil sus- 
tentar que as razões explicativas do insucesso 
escolar se deveriam buscar a nível individual. 
Mas, o mais interessante do nosso ponto de 
vista é a distribuição das repetências por classe 
social. 
Ainda tomando o caso da França, verifica-se 
que a percentagem de alunos com repetências 
vai aumentando i medida que se desce na es- 
cala social. Assim, 7670 dos filhos de quadros 
superiores não têm repetências; em compensa- 
ção, s6 27 % dos filhos de proletários agrícolas 
e 36% dos de operários industriais estariam 
nessa situação. Por outro lado, só 4 $6 dos filhos 
dos quadros superiores têm dois anos de atraso 
na escola, enquanto 22 VO dos filhos de proletá- 
rios agrícolas e 17% dos filhos de operários 
industriais têm duas repetências. 
Pode-se ainda afirmar, com maior generali- 
dade, que 76 % dos filhos de quadros superio- 
res não têm repetências, enquanto 64% dos 
filhos de operários e 73 % dos filhos de cam- 
poneses têm uma ou mais repetências. 
Tais são alguns d d o s  que ms parecem me- 
recer um pouco mais que uma simples análise 
psicológica. Factos conhecidos, sem dúvida, mas 
dos quais não se tem tirado as devidas conse- 
quências . . . 
Quanto a Portugal, não conhecemos estudos 
de conjunto sobre insucesso escolar, por cate- 
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goria social. Julgamos mesmo que eles não 
existem. Conhecem-se, todavia, dados referentes 
a certas zonas escolares que, embora não sejam 
generalizáveis, fornecem, apesar de tudo, indica- 
ções sobre ordens de grandeza. 
Um destes estudos, de Grácio e Miranda 
(1977), feito na zona escolar de Alcântara, re- 
vela taxas de repetência muito variáveis segundo 
a classe social. Verifica-se de facto em AIcân- 
tara que a taxa de repetência num grupo A 
(classes superiores) é de 7,14; num grupo B 
(classes médias) é de 19,15 e, num grupo C 
(classes populares) é de 101,23. O mesmo estudo 
revelou que, nessa zona escolar, 32,14 TO do 
grupo A terminam a 4." classe aos 9 anos, en- 
quanto só 3,7 YO das crianças do grupo C ter- 
minam a 4." classe com essa idade. Em com- 
pensação, 0 %  das crianças do grupo A termi- 
nam a 4." classe com mais de 12 anos, estando 
30.85 % de crianças do grupo C nestas con- 
dições. 
Noutro estudo também feito num bairro de 
Lisboa, Margarida Alves Martins e Carlos Brito 
Mendes segmentaram a população escolar em 
cinco grupos, consoante a categoria social do 
pai. U m  grupo I, constituído por membros do 
patronato médio e indivíduos com posições de 
chefia na função pública ou empresas privadas: 
um grupo 11, de empregados de escritório, em- 
pregados bancários e empresados de seguros; 
um grupo 111, de pequenos comerciantes e in- 
dustriais; um grupo IV, de empregados subal- 
ternos dos serviços: e um grupo V, constituído 
por operários. 
Verifica-se que, na região estudada, as per- 
centagens de insucesso escolar sobem regular- 
mente do grupo I para o grupo V. 
Assim, as percentagens de crianças repeten- 
tes, por grupo social, são as seguintes: grupo I: 
po IV: 55 %; grupo V: 55 %. Se estas percen- 
tagens pudessem generalizar-se, afirmar-se-ia 
que uma criança de meios populares tem cerca 
de seis vezes mais probabilidades de ter uma ou 
mais repetências do que as crianças de meios 
socialmente altos; tal afirmação não sendo pos- 
9,l %; grupo 11: 11,4 %; gnipo 111: 40%; DU- 
sível, por evidentes razões de ordem metodob 
gica, fica como resultado significativo de uma 
ordem de grandeza da incidência do sucesso 
escolar por categoria social. 
Pode-se em todo o caso afirmar, sem medo 
de errar, que existe uma assimetria manifesta 
do rendimento escolar em meios sociais con- 
trastados. 
I11 - Quais são as explicações para este tipo 
de situação? Existem várias, mas muitas delas 
têm um traço comum, já referido, e que nos pa- 
rece legítimo sublinhar. Este traço comum é a 
concentração na criança como raiz do irnucesso, 
e a~ mesmo tempo a resistência explícíta ou im- 
plícita, em constatar o falhawo do sistema esco- 
lar e daí tirar as devidas conclusões. (R. C. 
Lewontin, 1970, citado em Lazer, 1973). 
A criança entraria num cicio de repetências 
na escola porque teria um nível intelectual que 
não seria compatível com a escolaridade normal. 
Tal é a primeira resposta ao problema: as 
dificuldades escolares estariam em grande me- 
dida associadas a dificuldades cognitivas nas 
criaryas. 
Os dados empíricos que conduzem a uma tal 
ideia residem, para além da prática corrente, na 
«constatação» regular de que o QI médio é nas 
classes baixas inferior ao QI médio das classes 
média e alta. 
Todos os dispositivos estão então montados 
para «explicar» o irnucesso nas classes inferio- 
res: QZ m a i s  baixos - traduzem menor capaci- 
dade cognitiva - implicam menor rendimento 
escolar 3. Caáeia expiicdiva que ms parece fa- 
laciosa, especialmente quanfo & trcndução do po- 
tencial intelectual de uma criança pelos seus 
resulrados a testes psicounétricos. 
Mas examinaremos mais uma vez os factos - 
factos conhecidos, decerto, mas que é Útil 
repetir. 
* =tas teses «explicam» também porque não atin- 
gem as classes trabalhadoras percentagens altas de 
frequência do ensino superior: «a ausência de um ní- 
vel mínimo (caso de um QI fraco) é um obstáculo 
quase absoluto ao acesso ao ensino superior ... » (Ey- 
senck, The lQ argurnent). 
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111.1 - Qual a diferença média entre as clas 
ses baixa e médialalta nas provas psicOmé- 
tricas? 
Segundo estudos de Lesser e Clark (1965)e 
de Stobolslq e Lesser (1967), as classes baixas 
parecem situar-se, em média, 100 abaixo da mé- 
dia nas classes médias, e isto quanto às suas 
capacidades verbais, de raciocínio, numéricas 
e espaciais. 
Por outro lado, a prevalência de crianças com 
um QI abaixo de 75 segundo cinco níveis só- 
cio-económica, ainda nos Estados Unidos, é de 
0,5 para o nível social mais alto e de 7,8 para 
o nível social mais baixo (Heber, 1968), cres- 
cendo uniformemente do nível 1 para o nível 5. 
Também a correlação entre QI e nível sócio- 
-económico é conhecida. Segundo Bowles e 
Gintis (1976), a probabilidade de um indiví- 
duo americano estar no decil 10 da distribui- 
ção dos QI e no decil 10 dos níveis de «êxito 
económico» é de 30,9, enquanto a probabilidade 
de estar no decii 1 de QI e no decil 10 de «êxito 
económico» é de 0,6. (Diga-se de passagem que 
tais dados parecem conter bases para uma teo- 
ria falaciosa, mas claramente formulada em 
Burt, por exemplo, e amplamente examinada e 
contestada em Bowles e Gintis). 
Em França, num estudo muito referido, o 
INED mostra ser o QI médio de agricultores e 
trabalhadores agrícolas de 95,6, o de operários 
não qualificados de 943, enquanto que o dos 
quadros médios, superiores e profissões libe- 
rais é de 108,9. 
O mesmo estudo mostra também que um 
operário não qualificado que esteja lu mima 
do QZ médio da sua categoria social, está ainda 
abaixo do QZ médio das profissões Ziberais. 
Inversamente, um elemento de profissões libe- 
rais que esteja lo abaixo da média da sua cate- 
goria social, está ainda acima do QI médio dos 
trabalhadores agrícolas, dos mineiros e dos ope- 
rários não qualificados. 
Em Portugal, num estudo feito utilizando o 
teste de dominós (Lemos e Aníbal. 1969) reve- 
lou-se existir uma relação entre a performance 
ao teste e o nível de rendimentos. Apesar da 
incorrecção que consiste em considerar o nível 
de rendimentos como único indicador social, 
verificou-se que, numa amostra de 966 indiví- 
duos, aqueles que em zonas rurais tinham um 
salário inferior a 1500$00 e em zonas urbanas 
inferior a 2000$00, davam em 33,5 76 dos casos 
20 a 29 respostas certas, e, em 2,l % dos casos, 
40 a 48 respostas certas; em contrapartida, 
aqueles com salários entre 1500$00 e 3000$00 
em zonas rurais e 2000$00 e 3500$00 em zonas 
urbanas, obtinham no mesmo teste valores entre 
20 e 29 em 17,2% dos casos e valores entre 
40 e 48 em 6,5 TO dos casos. 
Este tipo de factos é bem conhecido e é nzv 
tural verificar-se também na população escolar. 
A variação média do QI não depende, po- 
rém, só da categoria sócio-profissional, mas 
também, segundo dizem alguns, da raça. Utili- 
zando, IUES mesmas situações, os instrumentos 
que levam a concluir terem as classes pupula- 
res um menor potencial intelectual, vários uuio- 
res vieram revelar que os resultados dos Ne- 
gros Americanos aos testes de Ql estão em 
média l u  abaixo da média da ppulaçâío b m a ,  
verificando-se este facto com os 81 testes de 
nível intelectual usados nos estudos revistos por 
Shuey. Para além disto só 15% da população 
negra americana ultrapassaria a média da popu- 
lação branca, observando-se ainda que, em tes- 
tes de nível escolar, a mesma população negra 
se situa, em média, lu abaixo da média corres- 
pondente da população branca. Também a pre- 
valência de QI abaixo de 75 variaria segundo 
a raça. No estudo já referido de Heber, a nível 
sócio-económico alto, a prevalência de tais QI 
seria, na população negra, de 3,140 (0,5 % na 
população branca) e a nível sócio-económico 
baixo a prevalência dos mesmos níveis de QI 
atingiria 42,9 7% M população negra (contra 
7,s TO na população branca). Num estudo feito 
numa escola distrital da Califórnia, foi obser- 
vado (Wilson) que o QZ médio das criançm 
negras de nível sócio-económico elevado (profesr 
sional and managerial) estava 153 pontos 
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abaixo do Qi médio das crianças brancas do  
mesmo nível sócio-económico, estando ainda 
3,9 pontos abaixo do Qi médio das crianças 
brancas de nível sócio-económico baixo. Este 
facto teria sido confirmado por Shuey (1966) 
que verificou que todos os estudos que compa- 
ravam crianças negras e brancas mostravam 
que o QI médio das crianças negras de nível 
sócio-económico d t o  estava 2,6 pontos abaixo 
do QI médio das crianças brancas de nível só- 
cio-económico baixo. 
Finalmente, para além destas diferenças 
quantitativas médias de QI por categoria sócio- 
-profissional e raça, Jensen teria ainda desco- 
berto uma outra diferença qualitativa: segundo 
este autor, existiriam dois níveis de capacidades 
intelectuais: um nível I, definido pela capaci- 
dade de aprendizagem associativa, e um nível 11, 
caracterizado pela capacidade de aprendizagem 
conceptual. O primeiro nível distribuir-se-ia 
uniformemente em todo o corpo social, o se- 
gundo nível concentrar-se-ia m classes média 
e alta. 
Também aqui se pode dizer que estes factos 
são conhecidos, constatando-se globalmente que 
«é extremamente difícil encontrar provas nas 
quais as crianças favorecidas sócio-economica- 
mente não obtenham, em média, resultados 
mais ou menos superiores, e que é pratica- 
mente impossível encontrar provas nas quais o 
sentido da diferença se inverta» (Reuchlin, 
1972). 
B de sublinhar, porém, que a esta diferença 
entre QI de crianças de meios sócio-económicos 
contrastados se poderia acrescentar a diferença 
racial nos Estados Unidos da América. 
Sendo considerados menos inteligentes, por- 
tanto, não seria de estranhar que as crianças de 
meios populares tivessem maiores dificuldades 
escolares - tal é a conclusão a que necessaria- 
mente chega quem considera ser o QI uma me- 
dida da inteligência, e a que chegaram efecti- 
vamente vários autores, especialmente de língua 
inglesa. 
Em nossa opinião, porém, e desde já o dize- 
mos, não é de facto de estranhar a relação en- 
tre QI baixo e insucesso escolar, e isto mesmo 
admitindo -o que nós fazemos- que o QI 
não é essencialmente uma medida da inteii- 
gência. 
É que os items de muitos testes de inteli- 
gência são seleccionados em função de dois 
critérios: um critério genético e um critério 
escolar. Como nos indica Zazzo, na construção 
do teste «dgumas provas são modificadas e ou- 
tras elimhdas, a fim de que a correlação com 
os resultados escolares seja melhorada» (Zazzo. 
1971). 
111.2 - Assim, uma reflexão sobre insucesso 
escolar exige uma reflexão sobre o QI e a inte- 
ligência - e isto tanto mais quanto certas teo- 
rias da inteligência se repercutiram e se reper- 
cutem sobre a concepção que os professores 
primários têm do aluno dito inadaptado (Fuchs, 
1973). 
Só para ilustrar esta repercussão, registe-se 
o facto de, segundo professores da região de 
Paris, 30 % dos efectivos de suas classes seriam 
constituídos por «débeis mentais» (Baudelot e 
Establet, 1971; Salvado Sampaio, 1978). 
O que significa que a ideologia dos dons 
(crianças dotadas/crianças não dotadas) desco- 
briu a sua formulação «sábia» no trabalho dos 
psicólogos, independentemente de estes caucio- 
narem ou não a utilização dos seus modelas 
em mutéria escolar 4. 
Que as teses que afirmam esta clivagem so 
cial das capacidades intelectuais são inaceitá- 
veis, é para nós evidente. Como sublinhou em 
trabalho polémico Tort (1974), os resultados 
apresentados a este respeito por vários autores 
' O efeito negativo destas construções é, porém, 
evidente: face ti criança que não segue uma escolari- 
dade «normal,, é quase automática a desculpabiliza- 
@o do aparelho escolar e a justificação dessas dificul- 
dades pelo recurso a um QI baixo ou dito insufi- 
ciente. Uma tentativa de mostrar inicialmente que se 
algumas crianças não têm um rendimento escolar acei- 
tável não é por culpa delas, evoluiu para a constitui- 
ção de quadros onde as crianças correm o risco de 
serem encerradas (R. Diatkine). A descoberta da de- 
bilidade sucedeu-se u m  processo de debiiização das 
crianças em situqão de insucesso escolar. 
38 
constituem artefactos devido aos instrumentos 
de medida S. 
Não é, todavia, esse o problema que nos pro- 
pomos discutir aqui, mas o das explicações 
retidas para essas distribuições das capacidades 
intelectuais medidas, independentemente delas 
serem reais ou não. 
IV-Estas explicações podem agrupar-se em 
dois grandes terrenos: primeiro, a variação da 
inteligência, tal como se diz ser ela medida por 
testes, seria hereditária; segundo, essa variação 
dever-se-ia a factores de natureza social. E de 
acentuar que, se estes dois grupos de concep- 
ções teóricas diferem quanto & explicação, am- 
bos admitem como um facto que os testes de 
nível intelectual medem a inteligência, que, por- 
tanto, as classes mais baixas da sociedade têm 
menores capacidades intelectuais e que esta 
relativa diminuição mental estaria na raiz da 
maior incidência do insucesso escolar nessas 
classes. 
IV. 1 - A  ideia de que a inteligência é here- 
ditária não é tão rara quanto se pode pensar. 
Ideia de senso comum, pelo contrário, encon- 
trou a sua aparente confirmação e legitimação 
em muitos autores. As citações aqui poderiam 
abundar. Poderemos só referir James F. Crow, 
James V. Nee e Carl Stren, da Academia Na- 
cional das Ciências dos Estados Unidos, que 
afirmam explicitamente que «um programa da 
selecção para aumentar a inteligência poderia 
quase certamente ser bem sucedido»; ou o so- 
ciólogo Bruce Eckland, que procura mostrar a 
importância de factores genéticos para se com- 
O trabalho de Tort contém várias insuficiências 
e alguns erros (6. J. Lautrey, 1977). Não nos parece, 
todavia, que essas insuficiências e erros invalidem o 
interesse das reflexões de Tort, que têm pelo menos o 
mérito de pôr a claro muitas das afirmações que, de 
forma mais ou menos difusa, muitos psicólogos iam 
fazendo. De resto, em relação ti ideia de artefacto, en- 
contram-se teses próximas em Kagan (cf. Kagan, 
1975); e se a crítica aos testes feitos por Torí pode 
parecer exagerada, a verdade é que os testes de gnipo 
nas escolas de Nova Iorque foram proibidos, e o em- 
prego de todas as técnicas destinadas a despistar, se- 
leccionar e segregar os indivíduos foi submetido a ata- 
ques recentes e limitados por vários dispositivos legais 
(v. J. Lawer, 1978). 
preender as diferenças entre classes sociais; ou 
ainda A. Jensen, que afirma «ser muito impro- 
vável que grupos diferindo no seu estatuto só- 
cio-económico não difiram também, em média, 
no seu património genético» - considerando 
ser a inteligência hereditária em 75 %. 
Mas também certos autores europeus che- 
gam a conclusões semelhantes relativas & here- 
ditariedade da inteligência. Sir Qr i l  Burt con- 
sidera ser 80% da sua variância determinada 
por factores genéticos e R. Zazzo, com pressu- 
postos ideológicos diferentes, diz que a «inte- 
ligência tal como ela é definida e medida por 
uma prova como o Binet-Simon, é tributária de 
factores hereditários tanto como um traço fisico, 
c o m  a alturm) (Zazzo, 1971). Embora, em 
nosso conhecimento, Zazzo nunca precise me- 
lhor a sua afirmação, parece-nos possível acres- 
centar que, se a inteligência é tão hereditária 
como a altura, a sua heredibilidade, calculada a 
partir de uma fórmula proposta por Fehr (1969) 
aplicada aos dados de Burt, rondaria o valor 
de 0.87, o que de resto é confirmado por vá- 
rias indicações segundo as quais a heredibili- 
dade da altura está próxima da unidade. Assim 
a tese de Zazzo relativamente & heredibilidade 
da inteligência, faz esta aproximar-se no seu 
valor do que fora já indicado por Burt, Jensen 
e outros. 
É esta afirmação de que a inteligência é here- 
ditária, que 70-80 % da sua variação é explicá- 
vel em termos genéticos, que se trata agora de 
discutir - tanto mais quanto ouvimos frequen- 
temente referências a esses dados, sem a indiw 
ção da forma como são obtidos, nem dos pres- 
supostos que envolvem. 
Se tivermos em conta a expressão matemá- 
tica da heredibilidade, o primeiro postulado 
discutível que esses cálculos envolvem é que, 
para uma dada manifestação fenotípica, as 
variáveis genética e ambienta1 contribuem de 
uma forma aditiva e independente. Ora esta 
ideia é, de maneira geral, como salienta Layer 
(1972), «altamente suspeita,, pois a aditividade 
é um postulado plausível só quando há alguma 
razão biológica plausível para ela. Pelo con- 
trário, para caracteres complexos, há poucas 
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razões para esperar que a aditividade e e inde- Newman, Freeman e Holzinger, o valor de 
pendência prevaleçam, tais caracteres reflec- 
tindo antes, normalmente, um processo de 
desenvolvimento no qual factores genéticos e 
factores de meio estão inextrincavelmente mis- 
turados. Postular, sem m ' s ,  a sua aditividade 
e independência é o mesmo que desenvolver 
u m  concepqáo substanciaiista e estáticas das 
relações entre factores de meio e factores 
genéticm. Mas, mesmo que admitíssemos provi- 
soriamente a pertinência da tentativa de isolar 
factores de meio e factores sociais do desenvol- 
vimento intelectual, seríamos conduzidos a ten- 
tar perceber como chegam os autores a tais 
conclusões relativas & heredibilidade da inteli- 
gência - e isto porque nenhuma teoria é inde- 
pendente das técnicas que a ela conduzem. 
Neste campo, as técnicas utilizadas são, como 
se sabe, o estudo de gémeos, especialmente de 
gémeos homozigóticos, e também o estudo de 
correlações entre os QI de pais naturais e filhos 
adoptados e filhos adoptados e pais de adop- 
ção. Como este último método não pode dar 
resultados conclusivos, o método mais apurado 
é o da comparação entre gémeos homozigó- 
tiCOS. 
Estas comparações conduzem a coeficientes 
de correlação regra geral altos. Nos estudos 
de Burt, as correlações entre 53 pares de gé- 
meos atingem o valor de 0,863; nos estudos dc 
-- 
0,767 (9 pares); Newman e colaboradores, se- 
gundo Fehr, teriam obtido uma correlação de 
0,67 ao Binet, de 0,72 ao Otis; outros estudos 
fazem cair a correlação na mesma ordem de 
grandeza: Shields, utilizando o teste de vocabu- 
lário Mill-Hill e os dominós, teria obtido uma 
correlação entre gémeos de 0,77; Jensen estima 
essa correlação a 0,75, etc. Todas estas corre- 
lações dizem respeito a gémeos homozigóticos 
separados. 
Estes dados parecem indicar, naturalmente, 
a participação determinante de factores gené- 
ticos no nível intelectual atingido. 
Todavia tais resultados não nos parecem ser 
inteiramente conclusivos, na medida em que, em 
primeiro lugar, os factores de meio não estão 
de facto devidamente controlados. Como realça 
Fehr, os gémeos separados não são colocados 
de forma aleatória em famílias adoptivas. Re- 
gra geral a seleqão de famílias adoptivas por 
agências especializadas incide sobretudo em fa- 
mílias de meio sócio-económico suficiente e que 
mostrem compreender emocional e intelectual- 
mente o problema da adopção. 
Por consequência, os gémeos homozigóticos 
separados são adoptados por famílias que mos- 
tram uma certa homogeneidade quer do ponto 
de vista cultural quer do ponto de vista sócio- 
-económico. Não sendo portanto acentuado o 
contraste entre meios, todo o estudo que procure - -  
e Esta concepção é visível em várias teses relativas analisar o papel relativo da hereditariedade e ao QI como medida da inteligência, e A sua constân- 
cia (cf. os trabalhos de R. Zazzo). Se o Qi mede a do meio desemboca numa problemática sem 
inteligência e se ele é constante, como se diz, a inteli- &da. 
gência é uma função constante. Como, porém, os seus 
conteúdos variam, a constância revém a afirmar a in- Mais grave ainda é o facto de muitos que 
teligência como uma formo pura. Só assim se expli- têm estudado este problema não indicarem, de caria que se possa afirmar que a inteligência de um 
indivíduo se mantenha constante, apesar de O tipo e forma explícita e clara, a natureza das famílias 
o número de problemas que d e  é capaz de resolver que adoptam 0s gémeos. O facto de OS quadros aumente, e as situações às quais se consegue adaptar 
se diversifiquem. O que nos parece visivelmente que resumem OS resultados não reterem, regra 
absurdo. Outra hipótese porém existe, para explicar geral, mais do que a indicação gémms criados 
essa constância: o que seria constante seria a posição 
que um indivíduo ocupa no seio de uma população juntos/gémeos criados separadamente, homo e 
da mesma franja etária Todavia, aqui, surgem outros heterozigóticos (Butcher, 1972), parece-nos 
problemas. Se o QI é constante porque a posição rela- 
tiva de um indivíduo numa população tende a ser mesmo fornecer Um índice SemiOlOgiCamente 
constante, então O prbprio QI se confunde com a pertinente... 
posição. Como a posição é um constructo estatístico, 
deixa então de se perceber o que é a inteligência, já Quanto aos estudos que indicam claramente 
que é de crer que seja mais do que uma simples fm- as características das famílias adoptivas, temos @o estatísti ca... Em qualquer dos casos, a objecção 
de estaticismo e substancialismo parece-nos legítima. por exemplo O de Shields, que revela que um 
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dos gémeos é muitas vezes adoptado por outro 
membro da mesma família - o que, evidente- 
mente, torna o meio ainda mais homogéneo. 
Salientes que no estudo de Shields 2/3 dos gk- 
meos estavam nessas condições de adopção. 
Por outro lado, temos ainda de acrescentar 
que os estudos feitos nesta área dependem de 
tal forma das técnicas de medida, de cálculo e 
da população estudada, que os resultados obti- 
dos por vários autores não só n2.0 cakcidetn 
com co&rmam por vezes SinguImmnte. As- 
sim, no plano das realizações escolares, a cor- 
relação entre gémeos homozigóticos criados se- 
paradamente é só ligeiramente superior em 
Newman, Freeman e Holzinger, à correlação 
entre irmãos criados separadamente, em Burt 
(0,583 e 0,526, respectivaqente); a correlação 
entre gémeos homozigóticos criados juntos em 
Newman é só ligeiramente superior & correla- 
ção entre irmãos criados juntos em Burt (0,892 
e 0,803); e também a correlação entre irmãos 
criados juntos em Burt é maior que a correla- 
ção entre gémeos dizigóticos criados juntos em 
Newman (0,803 e 0,692). 
Quanto ao próprio valor da heredibilidade, 
derivado da aplicação de uma fórmula pro- 
posta por Fehr, verifica-se também que ele varia 
muito de autor para autor. Considerando um 
valor uniforme para a correlação entre irmãos 
separados de cerca de 0,47 (Jensen) obteríamos 
um valor de H de 37,47 para Newman et al.. 
56,60 para Shields, de 73,60 para Burt-o que 
significa que a parte de inteligência que depen- 
deria de factores hereditários varia entre 37 '% 
e 74%. Estas variações nos resultados levan- 
tam tanto mais problemas tese que pretendem 
sustentar, quanto o mais importante estudo de 
gémeos até hoje realizado, o de Burt, parece 
enfermar de erros, de obliterações, falsificações 
e mesmo de invenções de dados (N. Wade, 
1976; L. Komin, 1977.) 
Por outro lado, há ainda a referir que as 
correlações indicudm escondem as diferenças - 
e passa-se frequentemente que, ao darem ênfase 
aS correlações entre QIs de gémeos, os autores 
esquecem-se de a darem de igual forma às dife- 
renças entre esses QIs. 
Se examinamos estas diferenças de QI entre 
gémeos homozigóticos verificamos, com Deutsch 
(1969), que a diferença mHia oscila entre 6 
e 14 pontos. 
Assim, nos estudos de N m a n  et d., de 19 
pares de gémeos, utilizando o Stanford-Binet, 
a diferença media de pontos de QI é de 8 2 .  
Em Shields, que utilizou o teste de dominós e 
o vocabulário Milton-Híil, a diferença média 
em 38 pares de gémws é de 9,s pontos. Shields 
e Gottesman verificaram também ser no voca- 
bulário que se realizam as maiores diferenças 
(diferença média de 14 pontos), no teste de do- 
minós havendo ainda diferenças médias de 10 
pontos. Juel-Níelson, utilizando a bateria de 
Wechsler, encontra uma diferença média, em 
12 pares de gémeos, de 7,3 pontos. Esta difa 
rença média entre QIs de gémeos homozigóti- 
COS reduz-se em Burt, em 53 pares de gémeos, 
a 6 pontos. Porém, como dissemos, os dados de 
Burt são altamente duvidosos.. . 
Ainda quanto h diferença entre gémeos ho- 
mozigóticos, Bloom analisou os dados de 
Newman et al. e dividiu os 19 pares em dois 
grupos: um grupo onde o meio era semelhante 
(11 pares), outro grupo onde o meio contras- 
tava (8 pares). A correlação entre os QIs de 
gémeos do primeiro grupo subiu a 0,91; em 
compensação a correlação nos outros oito pares 
de gémeos desceu a 024. 
Stone e Church (1968), partindo também dos 
dados de Newman d d., classificaram dez pa- 
res de gémeos que tinham largas diferenças 
quanto ao meio social e educativo, e nove parcs 
com menores diferenças. Verificaram que, no 
grupo com maiores diferenças sociais e educati- 
vas, sete pares de gémeos tinham diferenças de 
QI de 10 e mais pontos e só três pares tinha.ra 
diferenças de QI menores que 10 pontos. Neste 
mesmo grupo, encontraram quatro pares com 
diferenças, em termos de QI, de 15, 17, 19 e 24 
pontos-ou seja uma diferença média de 18 
POMOS. 
Quanto ao estudo de Skodak e Skeels, a 
hipótese de um placemnt selectivo e de varia- 
ções de comportamento sócio-educativo tor- 
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nam-no passível de interpretações opostas, como 
sublinha J. Lautrey. 
Tudo isto nos leva a pensar não existirem 
dados suficientemente seguros para afirmar 
uma qualquer heredibilidade da inteligência. 
A afirmação do carácter aditivo e indepen- 
dente dos factores hereditários e de meio é, no 
mínimo, profundamente discutível, e releva 
(Elkind, 1969) de um modelo de desenvolvi- 
mento estático e substancialista. Os resultados 
dos estudos de gémeos não parecem ser pas- 
síveis de interpretações unívocas. O facto dos 
resultados aos testes de nível intelectual defini- 
rem médias que se distribuem em função de 
classes sociais dificulta a interpretação em ter- 
mos hereditários, a não ser que se admita um 
improvável efeito génico de um processo de en- 
dogamia social (Jacquard, 1977). 
Por outro lado ainda, esta problemática da 
heredibilidade da inteligência, articula-se direc- 
tamente com as discussões que envolvem con- 
ceitos como o de inato e de adquirido. É curio- 
so, portanto, notar que já os estudos etológicos, 
da escola ontogenética, tinham indicado ser a 
problemática inato /adquirido uma problemática 
flogística a ser ultrapassada pelo estudo dos 
Drocessos de desenvolvimento e do desenvolvi- 
mana, gostaríamos de referir que não percebe- 
mos como é que a objecção ontogenética, que 
é válida para comportamentos animais mais ou 
menos fixos, como a nidificação dos pássaros, 
não o seria também para funções altamente 
complexas como a inteligência humana.. . 
Nestas condições, a tentativa de explicar o 
insucesso escolar por factores intelectuais de 
origem hereditária torna-se suspeita, pois cor- 
responde 2 apiicaça;O de u m  hipótese gemti- 
cista extremmenfe discutível a um fenómeno 
social e psico-social de naturezu mal conhb 
cida - o que, sublinhamos, em termos de ideo- 
logia relativa ao ensino, tem como consequência 
uma legitimação da situação educativa. Se as 
crianças fulkam na escola, isso dever-se-ia a o s  
seus genes, r tão  essevcialmente ao contexto, con- 
teúdo e metodoiogia pedagógicos. Tal é o aforis- 
mo ideológico no qual desemboca naturalmente 
a teoria da hereditariedade da inleligênciu. Tal 
é a conclusão com pretensões científicas a que 
chegaram autores como Jensen, Herrnstein e 
outros. 
Finalmente, gostaríamos de referir, como fe- 
nómeno histórico social interessante, o facto 
destas teorias genéticas estarem associadas di- 
rectamente, nos Estados Unidos, por exemplo, 
kento enquanto processo. Como dizia Schneirla 
(1954) «só num sentido abusivo se pode dizer 
que a constituição genética determina a organi- 
zação dos padrões do comportamento, mesmo 
nos fila caracterizados pela mais rígida linha de 
desenvolvimento». 
É interessante notar que muitas afirmações 
relativas ao carácter puramente inato de certos 
comportamentos animais tiveram de ser corri- 
gidas, descobrindo-se ser a interacção (&o a 
diçãio) entre factores ditos inatos e factores di- 
tos de meio que explicaria esses comportamen- 
tos. Mas esta interacçk é de t d  ordem que se 
tornu impossível precisar, em termos de percen- 
t a w w  «quadO» de.mes C O ~ P O ~ ~ ~ ~ O S  se de- 
veria ao meio, e «qu&o» d hereditariedade. 
Tal problemática seria simplesmente absurda. 
Embora niio apoiemos comparações sistemáti- 
cas entre comportamento animal e conduta hu- 
- que é o país Onde tiveram uma maior ex- 
pressão- a uma ideologia e a uma política 
conservadoras, tomando em geral a configura- 
@o duma posição filosófica idealista. De facto, 
tais teorias omitem directa e claramente o papel 
da praxis e o facto de o indivíduo ser fundamen- 
talmente um nó de interacções de natureza so- 
cial; esquecem que é o desenvolvimento social 
do sujeito que é constitutivo daquilo a que, por 
vezes, se chama «as suas aptidões,,; ob]iteram 
o facto que o homem não se banha num meio 
natural, mas num meio social contraditório. 
1v.k) - Em contradição pelo menos parcial 
com estas teorias, e procurando pôr em foco de- 
terminismos sociais que, eles sim, explicariam 
as diferenças intelectuais entre indivíduos e clas- 
ses, a massificação do insucesso escolar e a sua 
concentração nas classes populares, muitos au- 
tores foram conduzidos a elaborar um conjunto 
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de concepções teóricas que convergem para 
uma tem'u da handicap só&-cultural. 
Esquematicamente, uma tal teoria afirma que 
crianças de meios populares têm uma experiên- 
cia diferente daquela que caracteriza as classes 
médias e altas - e que esta diferença de expe- 
riência reenvia para a noção de experiência de- 
ficitária, insuficiente, de crianças de meios po- 
pulares. 
Este deficit seria cultural, educativo, linguís- 
tico e mesmo perceptivo. A afirmação nuclear 
é a de que, não sendo devidamente estimuladas, 
certas crianças teriam um desenvolvimento inte- 
lectual mais lento-que se traduziria por QIs 
mais baixos. 
Corrigindo esses deficits de estimulação, ele- 
var-se-ia o potencial intelectual de tais crianças. 
A teoria do W i c p  sócio-cultural articula-se 
assim, de forma quase directa, a ideia de uma 
pedagogia de compensação. 
13 interessante notar, a este respeito também, 
que nos Estados Unidos estas ideias se ligam 
explicitamente a uma ideologia liberal, e tomam 
proporções importantes como resposta a luta 
contra a pobreza e a desigualdade económica. 
Como dizem S.  Bowles e H. Gintis, «durante a 
década dos anos 60, negros, mulheres e desem- 
pregados trouxeram para a rua o tema da desi- 
gualdade económica, situando-o em primeira 
linha e elevando-o até k própria legislatura. 
. . .A reacção dominante das classes privilegia- 
das foi a preocupação intensa, moderada toda- 
via por um obstinado optimismo na eficácia 
de programas sociais para conseguir a redução 
das desigualdades e diminuir a miséria». 
Dois pontos de reforma foram considerados 
então de maior importância: o da formação pro- 
fissional, que não nos interessa agora aqui, e 
o da educação. I3 em torno deste último que a 
teoria do h d i c a p  e a pedagogia de compensa- 
ção se vão articular. 
Um dos programas de investigação de base 
será então o de compreender melhor o con- 
traste entre a educa@o nas classes médias e nas 
classes baixas (Hunt, 1969). 
Nesta ordem de ideias, a observação do meio 
familiar, em investigações de Kagan, vem reve- 
lar que as crianças de classes baixas não têm, 
por exemplo, uma experiência de interacção 
com adultos do mesmo tipo que as crianças das 
classes média/alta. Especialmente as mães das 
classes inferiores passam menos tempo em vo- 
calizações mútuas face a face com o bebé; preo- 
cupam-se menos com os progressos maturativos 
da criança e interagem ludicamente menos com 
ela; estes resultados levam Kagan a afirmar: 
«a nossa teoria do desenvolvimento mental su- 
gere que a ausência específica destas experiên- 
cias atrasará o crescimento intelectual e condu- 
zirá a resultados mais baixos nos testes de inte- 
ligência)). Schoeggen, também, comparando 
crianças de três anos em oito famílias com esta- 
tuto profissional, em oito famílias rurais pobres 
e oito famílias urbanas pobres, chega a conclu- 
sões semelhantes. Concretamente verificou que, 
em situações funcionalmente idênticas, o nú- 
mero de interacções adulto/criança é aproxima- 
damente o dobro nas classes médias quando 
comparadas as classes baixas, e que, qualita- 
tivamente, as classes baixas chamam mais rara 
mente a atenção das crianças para notar a cor, 
a forma e a posição de vários objectos. 
Por outro lado, certos autores como Deutsch 
vão pôr em foco a relação percepçãoImeio, 
afirmando ser determinante para o desenvol- 
vimento mental a quantidade e a organização 
dos estímulos aos quais é sucessivamente 
exposta a criança. Evidentemente, em meios so- 
ciais baixos, a quantidade e sobretudo a organi- 
zação dos estímulos seria menor do que em 
meios sociais médios e altos. Em particular os 
meios degradados não dariam & criança uma 
variedade suficiente de estímulos e, mais con- 
cretamente, não as conduziriam a uma discrimi- 
nação figura/fundo, a um ratio sinal/ruído ade- 
quado, o que, dada a importância da discri- 
minação visual e auditiva nas aquisições de 
base, acarretaria, naturalmente, atrasos de 
desenvolvimento. 
Estes trabalhos vão ainda, em certos casos 
(Hunt, por ex.), procurar integrar informações 
oriundas de investigações relativas i incidência 
de variáveis físicas, como a estimulação, a nível 
neuroanatómico e neuroquímico (na sequência 
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dos trabalhos de Riesen, Rozenweig, etc.; cf., a 
este respeito, Newton e Levine, Early Expe- 
rience and Behcrviour, Thomas). 
A transplantação de informações relativas ao 
rato, gato e coelho para o ser humano, sem con- 
trole adicional, parece-nos porém enfermar de 
uma nova variedade de reducionismo biológico. 
A maior parte destes estudos, contudo, não 
revelam os processos de mediação entre a variá- 
vel considerada determinante, neste caso o meio, 
e o processo de desenvolvimento mental. Cons- 
tatam em geral que, a meios considerados po- 
bres em estimulações, interacções sociais, etc., 
corresponde um desenvolvimento mental mais 
lento e por vezes mesmo deficitário. Uma ex- 
cepção a esta situação reside sem dúvida nos 
trabalhos de Lautrey (1973, 1974, 1976a, 
19763) que, finalmente, nos fizeram compreen- 
der melhor a natureza da relação entre meio 
social e desenvolvimento cognitivo - embora 
apresentem, apesar de tudo, certos aspectos dis- 
cu tiveis. 
Para além destes trabalhos, a variável inter- 
média parece ter sido encontrada, para muitos 
autores, na linguagem. A forma mais incisiva 
da teoria do handicup sócio-cultural é a teoria 
do handicUp Iinguísfico. 
A raiz desta tese é a de que existem «fala- 
res» de classe, diferentes se compararmos 3s 
classes baixa e média/alta - «falares» que a 
sócio-linguística procura analisar sobretudo após 
os anos 60, embora já antes Fries (1940) tivesse 
estudado diferenças morfológicas e de léxico 
entre classes baixa e média, em matéria de lín- 
gua escrita, e Schatzman e Strauss (1955) as 
tivessem estudado em matéria de linguagem 
oral. 
A verdade, porém, é que, da noção de dis- 
curso de classe, isto é, da constatação da exis- 
tência de formas mais ou menos específicas de 
utilização da língua, rapidamente se chegou 6 
ideia de que seria passível estubelecer u m  hie- 
rarquia enfre estas formas, confumfindo, regra 
geral, exigências m r m i v a s  com exigências fun- 
cionais. 
A expressão mais viva desta ideologia cien- 
tífica é, em nossa opinião, a teoria do deficit 
verbal ou da privação verbal das crianças de 
meios populares. 
Mais uma vez foram as crianças negras dos 
bairros pobres nos Estados Unidos que forne- 
ceram as empirical evidences necessárias a este 
tipo de teses. Como diz Bereiter, «sem exa- 
gero.. . estas crianças de 4 anos não eram capa- 
zes de realizar nenhuma asserção de nenhuma 
espécie)) (Bereiter, 1966). Mais, estas crianças 
quando lhes perguntavam, por exemplo. {conde 
está o livro?)), não teriam conhecimentos sufi- 
cientes para olhar para a mesa onde estava o 
livro com o objectivo de responder. Portanto, 
Bereiter conclui que a fala destas crianças não 
é mais que uma série de gritos emotivos e decide 
tratá-las «como se não tivessem linguagem))! 
(Bereiter, 1966). 
O mesmo autor afirma claramente ainda: <<a 
linguagem destas crianças privadas cultural- 
mente não é uma mera versão subdesenvolvida 
do inglês standard, mas essencialmente um 
modo não lógico de comportamento expressivo. 
E Bereiter, ignorando completamente a estru- 
tura do inglês não ftadmd, vai afirmar ainda 
que asserções do tipo they mine e me got juice, 
próprias do inglês negro americano, são simples- 
mente «séries de palavras mal conectadasn e 
ilógicas. Portanto, quando a criança manifesta 
uma restrição verbal, a sua linguagem não seria 
mais do que um comportamento expressivo sem 
valor linguístico, quando fala, a sua linguagem 
seria uma série de conexões erradas e ilógicas 
entre palavras e frases! 
Pode-se pensar, em última instância, que, nas 
nossas sociedades europeias, estas afirmações re- 
lativas ao inglês negro americano não têm inci- 
dências. Tal ideia é errada. pois a teoria do 
handicap linguístico tem-se vindo a generalizar 
na Europa. Basta pegar em qualquer revista de 
pedagogia para se poder encontrar com certa 
probabilidade afirmações do tipo: «... O que 
impede muitas crianças de aprender a ler ... é 
um nível e uma utilização da linguagem oral 
insuficiente)); ou referente h má qualidade da 
linguagem de certas crianças; ou a ideia de 
«criar métodos próprios para compensar deficits 
de linguagem neurologicamente determinadom; 
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ou a tese de que cem meios sócio-culturais 
muito modestos, numerosas crianças apresen- 
tam um handicap sócio-linguístico certo», etc. 
(L'Ecole et ia Nation, n.O 22; Cahiers de lu Re- 
cherche Pédagogique, n.O 46). 
Põe-se, portanto, com muita acuidade a ques- 
tão de saber qual a natureza deste W i c u p .  
Um estudo de Candelon-Salveyre, Restagno 
e S i o n  vem revelar, por exemplo, que pleonas- 
mos gramaticais são, na sua amostra, quase 
nove vezes mais frequentes nos meios populares 
do que nos meios sociais médio e alto; que erros 
de conjugação são 4,3 vezes mais frequentes no 
primeiro meio do que no segundo; que parti- 
cularidades regionais são oito vezes mais fre- 
quentes nos meios baixos que nos meios médio 
e alto. 
Com base nestes resultados, os autores con- 
cluem que, «já antes da sua entrada para a es- 
cola primária, e mesmo que tenham possibili- 
dades intelectuais semelhantes, as crianças de 
meios desfavorecidos têm handicaps de natureza 
linguística, e isto quer quanto ao vocabulário 
quer quanto 2I sintaxe»; mmtusão que nos pa- 
rece todavia dernusido rápida.. . 
Mesmo sem se enquadrar directamente numa 
teoria do haruficap, a formulação mais elabo- 
rada e convincente, relativamente h diferença 
sócio-linguística entre classes médias e classes 
populares, é sem dúvida a de Bernstein e da 
sua escola. 
Bernstein, em texto clássico, distingue, de 
facto, duas linguagens diferentes, uma pública e 
uma formal, a primeira utilizada pelas classes 
baixas e médias, a segunda utilizada pelas 
classes médias e altas. 
Porém, embora o objectivo de Bernstein seja 
o de esclarecer a relação entre linguagem e 
aprendizagem, a verdade é que a maior parte 
das características da linguagem pública parece 
ser de natureza essencialmente estilística. Mais 
precisamente, certas características dos tipos de 
linguagem evocam mais a estilística de classe 
do que outra coisa (François, 1977). 
No desenvolvimento do modelo, Bernstein 
vai substituir as noções de linguagem formal e 
de linguagem pública pelas noções de código 
elaborado e código restrito. Estes dois códigos 
vão-se distinguir a nível psicológico e linguís- 
tico. A nível linguístico, eles distinguem-se cpelo 
grau de probabilidade com o qual se pode pre- 
ver os elementos sintáxicos que servirão para 
organizar o discurso significanten. A «nível psi- 
cológico distinguem-se também pelo grau com 
que facilitam (código elaborado) ou inibem (c6- 
digo restrito) a expressão simbólica das inten- 
ções sob forma verbal» (Bernstein, 1971). Por 
outro lado. as sequências verbais, construídas 
segundo o código restrito, nas classes baixas, 
são sócio-cêntricas -como o demonstra o fre- 
quente apelo ao consensus-, enquanto que as 
sequências organizadas segundo o código ela- 
borado são essencialmente egocênzricas - como 
o demonstra a maior frequência de enunciados 
centrados sobre o sujeito. Quanto a carmterfs- 
ticas gramariscas distintivas, vamos encontrar 
mais uma vez elementos de tipo estilístim. As- 
sim, as classes média/alta utilizariam mais fre- 
quentemente as subordinações, formas verbais 
complexas, voz passiva, adjectivos em geral, 
adjectivos raros, advérbios raros, conjunções 
raras, enunciados do tipo «<penso que», cacho 
que», e, em geral, a palavra «eu»; as classes bai- 
xas utilizariam, numa maior proporção, todos 
os pronomes pessoais, mais frequentemente ter- 
mos do tipo you. e sequências sócio-cêntricas. 
Outra diferença retida como importante di- 
ria respeito h conduta verbal adoptada 2I descri- 
ção de uma imagem (Bernstein, 1973, Orien- 
tariotu). As crianças de meios populares, cen- 
tradas no contexto, descrevem as imagens sem 
explicitar, de forma clara, todos os elementos do 
referenfe; em compensação, nas crianças de 
classe média, a expiiciragk é de regra. O que 
leva facilmente 2I conclusão de que um obser- 
vador que não conheça as imagens tem, com 
uma descrição do primeiro tipo, dificuldade em 
perceber a história, e conduz a afirmar-se que 
este tipo de conduta verbal é menos eficaz que 
o segundo. 
Conclusão abusiva, porém, porque o facto 
é que o receptor está na realidade a ver as ima- 
gens que acabou de pedir para serem descritas. 
O que poderia servir de substrato a uma inter- 
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pretação oposta àquela que foi referida: no pri- 
meiro caso, o sujeito apreende a situação per- 
feitamente e desenvolve uma conduta verbal 
adaptada a essa situação; no segundo caso, o 
sujeito desenvolve um discurso verboso e de 
elevada redundância. 
Seja como for, a verdade é que, em nossa 
opinião, é incorrecto pôr a questão em termos 
de superioridade de um discurso em relação a 
outro. 
Por outro lado, não é só o tipo de discurso 
que contrasta quando se comparam as classes 
baixa e média, mas tambkm a importância que, 
na socialização da criança, é atribuída A lin- 
guagem. 
Assim, relativamente a problemas de disci- 
plina da criança, Cook-Gumperz (1973) afirma 
existir uma utilização de técnicas imperativas 
nas classes baixas e de apelos pessoais -que 
envolvem referências às consequências dos com- 
portamentos- nas classes média e alta, não 
havendo diferenças quanto ao que denomina 
apelos posicionais, que chamam a atenção para 
o estatuto. 
No contexto da mesma problemática, foi tam- 
bém indicado (Bernstein) que, nas classes mé- 
dias, a relação linguística original entre a mãe 
e a criança tem por característica maximizar 
as distinções intelectuais e afectivas mais do 
que as semelhanças, fazendo apelo à gradação, 
A nuame da significação. 
Assim, as crianças das classes médias seriam 
incentivadas, desde cedo, a analisar a sua expe- 
riência em termos iinguísticos explícitos, a ver- 
balizar e a «nuancer» os estados emocionais, 
quer nos outros quer em si próprias. A estabe- 
lecer, em suma, maior número de relações en- 
tre os vários aspectos e momentos da sua ex- 
periência. 
Por outro lado ainda, as crianças de classes 
baixas realizariam uma maior quantidade de 
aprendizagens brutas, a intervenção do meio, 
servindo essencialmente, segundo alguns, para 
indicar aquilo que é permitido e aquilo que o 
não é, aquilo que se deve fazer e aquilo que 
se deve evitar. 
O que fez Cook, por exemplo, dizer, abusi- 
vamente em nossa opinião, que as crianças de 
meios sociais baixos estão expostas a condições 
semelhantes as que encontra um rato no labi- 
rinto, em que tem de aprender a evitar choques 
eléctricos, ou a aprender prescrições relativas 
a comportamentos. 
A linguagem, nestas classes sociais, seria usa- 
da como meio directo de coMrole do comporta- 
mento da crianp, quer por meio de ordens, quer 
par meio de defini+ de papéis-e, menos 
frequentemente, como meio para estabelecer re- 
lações de causa a efeito, por exemplo. 
O que leva os autores a considerar que o 
campo linguistico m qual vive a criança teria, 
nos meios populares, incidências menos favorá- 
veis ao desenvolvimento cognitivo. Esta carên- 
cia linguística, com repercussões cognitivas m- 
gativas, seria em grande parte responsável pelas 
dificuldades escolares de crianças de meios po- 
pulares. Tal é a conclusão para que tendem, nu 
plano do  estudo do insucesso escolar, a mio- 
ria destes trabalhos. 
Ora, um conjunto de objecções podem ser 
formuladas a estas concepções. 
No plano metodológico primeiro: 
Na maior parte dos trabalhos referidos, a 
comunicação era recebida por um observador 
da classe média, o que, introduzindo o sujeito 
numa relação social assimétrica, é susceptível 
de alterar o seu discurso (Robinson, 1974; La- 
bov, 1972, 1973). 
Uma hipótese deste tipo encontra confirma- 
ção num estudo de Coppel, que mostra que, em 
situação livre, uma criança de classes de tran- 
sição tem um discurso muito rico e elaborado, 
discurso que se restringe massivamente em si- 
tuação de teste. É que a criança, nesta última 
situação, é obrigada a um duplo movimento: 
«rejeição da linguagem que lhe é familiar, adop- 
ção de uma linguagem que não domina» (Dan- 
nequin, Hardy e Platone, 1974). Se só dis- 
puséssemos do segundo registo (situação de 
teste), concluiríamos erradamente ser a criança 
incapaz de argumentar eficazmente, limitando- 
-se a utilizar uma língua pouco diversificada. 
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Por outro lado, um conjunto de questões não 
está respondido, em especial o problema da 
relação entre estrutura e função. Estamos coa- 
vencidos de que muitos autores comluem dema- 
siado rapidamente que, na ausência de padrões 
linguísticos da classe média, há forçosamente 
perda de eficácia funcional, pois não há dados 
unívocos que se prestem a uma tal interpreta- 
ção. Pelo contrário, parecem existir alguns da- 
dos que não confirmam a tese da menor eficá- 
cia funcional - contribuindo, portanto, para in- 
firmar a tese do hadicap linguístico. Em tra- 
balhos recentes, Johnston e Singleton (1977) 
procuraram estudar a capacidade de comunica- 
ção e informação da linguagem em meios s e  
ciais contrastados. Constituíram pares de crian- 
ças de cinco anos e, em cada par, uma criança 
tinha de descrever uma figura complexa que a 
criança-receptor, rã0 a vendo, tinha de identi- 
ficar entre um conjunto de figuras. Os resul- 
tados parecem não oferecer ambiguidades: as 
crianças de classe média e trabalhadora mos- 
tram diferenças significativas quanto ?i dimen- 
são do discurso produzido pelo emissor - o  
que confirma os trabalhos de Heider, que já 
revelara realizarem as crianças das classes tra- 
balhadoras uma descrigo de figuras segundo 
um eixo conjunto-inferência, enquanto as crian- 
ças das classes médias descrevem de forma par- 
te-descrição . Existem portanto diferenças qua- 
litdivas entre crianqas de meios sociais diferen- 
tes - e estas diferenças ninguém as nega. 
O interessante é que estes mesmos trabalhos 
de Johnston e Singleton revelaram não existir 
diferenças significativas quanto d eficácia fun- 
cional entre os dois estilos de comportamento 
linguístico . 
Com base neste género de investigação, tal- 
vez se possa já dizer que o raciocínio que con- 
duz a afirmar a superioridade da linguagem da 
classe média é do seguinte tipo: (Labov, 1969; 
Kedie, 1976; Dittmar, 1976). «Como as crian- 
ças da classe média têm melhores resultados 
na escola, os hábitos linguísticos da classe média 
são considerados necessários para a aprendiza- 
gem,. A circularidade do raciocínio é evidente. 
Finalmente, podem-se fazer objecfies aos 
estudos discutidos de tipo tehrico-metodológico. 
Tanto quanto sabemos, não existem dados 
precisos sobre o papel da linguagem nas clas- 
ses baixas, nas relações de trabalho, em casa, 
nas várias situações da vida quotidiana. Exis- 
tem, sim, inquéritos, mas esses inquéritos pres- 
supõem uma transparência da prática social Zi 
consciência do sujeito - pressuposto que está 
longe de ser indiscutível. Quanto Zi etnografia 
da comunicação, não há ainda, em nosso conhe- 
cimento, abundância de dados-o que levou 
certos autores a porem questões aparentemente 
tão simples como: «O que fazem as classes bai- 
xas com a linguagem? Escrevem menos? Quan- 
do escrevem cartas, escrevem-nas a quem e com 
que fim? Quais as características dessas cartas?, 
etc. (Robinson, 1977). Na ausência de observa- 
ções deste tipo, muitas conclusões tiradas p o -  
dem resultar de simples mtefactos. Foi o que 
demonstrou claramente a escola dialectológica 
americana, quando Labov começou a estudar 
enquanto linguista o comportamento verbal 
das crianças negras de Harlem, nos Estados 
Unidos. Em particular, Labov põe em evidência 
que a restrição do comportamento iinguístiço 
resulta nestas crianças «de factores sócio-lin- 
guísticos operando sobre a criança e o adulto 
em situação assimétrica» (Labov in N. Keddie, 
1976). Tal facto levou-o a concluir serem ne'  
cessárias técnicas diferentes das normalmente 
utilizadas -a entrevista- para explorar a 
capacidade verbal da criança. A este propósito, 
é interessante verificar que, definindo tarefas sob 
muitos aspecrm inversas daquelas que é hábito 
solicitar das crianças, se podem obter resultados 
inversos daqueles que normalmnfe se obtém. 
Por exemplo, sabe-se que as crianças de meios 
populares fornecem, regra geral, enunciados 
mais curtos que as crianças de classes médias; 
porém, face a uma situação de jogo definida 
pela comigne «conta a maior mentira possível», 
as crianças de meios populares ultrapassam as 
crianças de classes médias (François, 1977). 
Que o tipo de tarefa se repercute na per- 
formnce linguística torna-se de resto evidente, 
se compararmos também a descrição de uma 
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banda desenhada e a expressão das regras do 
jogo. M. J. Hei= e M. Schwardt (cf. Fran- 
vis,  1976) mostram que a descrição da banda 
desenhada comporta muito poucos verbos su- 
bordinados, enquanto a expressão das regras de 
um jogo comporta muito mais (36 e 120, res- 
pectivamente!). 
Na mesma ordem de ideias, Labov (1973), 
utilizando processos de investigação diferentes 
da entrevista clássica, chegou a conclusões in- 
versas das da maioria dos autores: o discurso 
das classes médias aparece agora e em certos 
aspectos como disfuncional quando comparado 
com o discurso das classes populares. O próprio 
Labov dizia que «O nosso trabalho revela mani- 
festamente que em muitos aspectos os locutores 
das classes populares narram, raciocinam e dis- 
cutem melhor que muitos locutores das classes 
médias, que temporalizam, qualificam e perdem 
os seus argumentos numa massa de detalhes 
irrelevantess - e, a propósito dos discursos das 
classes médias, Labov passa a falar de verbo- 
sidade e extraverbiage. 
Quanto não gramaticalidade hipotética do 
discurso das classes baixas negro-americanas, é 
demonstrado ser absurda, do ponto de vista lin- 
guístico, essa ideia de Bereiter e Kengelman. E, 
quanto a ideia de que certas particularidades do 
discurso dessas classes, como a dupla negação 
(he do& k m  nothing) ou o não acordo sujei- 
to/verbo, implicariam uma deficiência lógica é 
precisado serem essas pcvticuluridades proprie- 
dade da estrutura de língua nessas classes niio 
dando, em caso nenhum, origem a qualquer es- 
pécie de ambíguidade - o que exclui a tese do 
handicap. É, todavia, importante sublinhar que 
é na base de tais particularidades ou de outras, 
noutro contexto linguístico, que se realiza a se- 
leqáo escolar! (Esperet, 1977). 
Se assim é, podemos talvez dizer que o des- 
prezo, o rebaixamento a que é votado, na es- 
cola, o tipo de discurso das classes populares, 
dito ilógico, insuficiente, incapaz de favorecer a 
análise de experiências (que experiências?); a 
exigência da escola em o ultrapassar ou pelo 
menos ladear silenciando-o; a tese implícita de 
que esse discurso teria uma menor eficácia fun- 
cional, tomam uma dimensão ideológica sobre 
a qual o próprio Bernstein insistiu e para a qual 
parece remeter a noção de sobrenorma de 
F. François. 
& que a vdmizq& relativa dos «sistemas 
simbólicos decisivos», o acesso, o corrtrole, G 
orieníação e a mudança destes sistemas são 
comndados, como sublinha Bernstein, pelas re- 
lações de poder inscritas nu estrutura de classes 
da numa sociedade. 
IV.2b)-Se assim for, podemos compreender 
alguns dos aspectos relativos ao falhanço das 
pedagogias de compensação. Estes sistemas pe- 
dagógicos, melhor diríamos, estas atitudes peda- 
gógicas, não procurariam essencialmente com- 
pensar deficits que parecem não ter existência 
real, mas antes aniquilar difereqxs, que de facto 
existem, obrigando as crianças de meios popu- 
lares a inscreverem-se num espaço próprio das 
classes médias. A falácia que está inserida em 
tal projecto é a de se agruparem os meios, 
grosso modo, em meios bons e maus, ricos e 
pobres-sem se precisar o referemial comum 
utilizado em tais udjectivações. Os programas 
compensatórios vão, por isso, sem mais proble- 
mas, querer a todo o custo, como diz Cronbach 
(1969), fazer entrar as crianças com atrasos 
escolares dentro dos estereótipos das classes mé- 
dias. Estes programas vão também, como subli- 
nha Marcelesi (1974), «procurar reformar a 
criarqa, quando afinal é a escda, os métodos 
e a sociedade que é preciso transformam. Mas 
contêm ainda estes programas um erro de pers- 
pectiva, que nos parece, de resto, estar na linha 
da pedagogia de compensação. Este erro de 
perspectiva consiste em camuflar o facto de que 
o essencial para a escolaridade da criança é a es- 
cola e não o período pr&escolar. (Não quere- 
mos dizer que as condições de vida da criançri 
antes de enfrentar a escola não tenham impor- 
tância. Queremos acentuar a ideia de que não é 
incidindo quase exclusivamente sobre o período 
pré-escolar que se poderão resolver os proble- 
mas escolares da criança, em especial o seu 
insucesso (cf. Elkind, 1969). A educação pré- 
-escolar é da máxima importância por razões 
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que não são de resto s6 pedagógicas mas tam- 
bém sociais, mas ela não pode fazer desviar as 
atenções da escola enquanto tal.) 
Terem ignorado a escola levou os ambien- 
talistas ao fracasso de muitos dos seus progra- 
mas, refugiando-se então no estabelecimento de 
programas cada vez mais compensatórios, que 
chegaram ao extremo de considerarem ser <na 
idade de seis meses que se deveria subtrair as 
crianças ao seu meio cultural deficiente, sendo 
os contactos com a mãe conservados apenas 
para preencher necessidades afectivas (Marcel- 
lesi e Gardin, 1975). 
Mas, qual a dimensão dos fracassos destes 
programas? Podemos medi-la comparando os 
resultados aos objectivos. O objectivo central 
era o de elevar o QI de crianças desfavorecidas. 
Este objectivo não foi realizado, em pratica- 
mente nenhum dos programas, de forma signifi- 
cativa. A partir de dados de Marie CIaude Mar- 
met, Jensen, Hunt e outros, verifica-se que o 
programa de Kenneth Clark (Higher Horizon 
Program), em Nova Iorque, generalizado a qua- 
renta escolas, não produziu variações significa- 
tivas de QI. O Perry Preschool Project, dirigido 
a crianças com QI entre 50 e 85, conseguiu pro- 
duzir nestas crianças, ao fim de um ano de du- 
ração, uma elevação media de 10,9 pontos de 
QI; porém, ao fim de dois anos, o ganho médio 
jA se limitava a 1.6 pontos. O I n d i m  Project 
encontrava-se em idêntica situação: ganho mé- 
dio de 10,8 pontos ao Stanford-Binet, após um 
ano, mas. após um outro ano, redução do ga- 
nho, tal como é medido pelo teste de vocabulá- 
rio Peabody Picture, a quatro pontos. O Dur- 
ham Education Improvement Program conse- 
guiu realizar um aumento de 2,62 pontos ao 
Stanford-Binet, etc. 
O próprio Deutsch, em Nova Iorque, apre- 
senta resultados que vão no mesmo sentido. 
Comparando grupo experimental e grupo con- 
trole, verificou, no início do programa, que o 
grupo experimental tinha um QI médio mais 
baixo de 1,37 pontos que o do grupo controle; 
após dois anos de programa, o grupo experi- 
mental tinha ainda um QI médio mais baixo de 
0,99 pontos-o que mostra que os progressos 
não foram significativos. 
Em contrapartida, os programas de Bereiter 
e Engelman, diz-se, realizaíam subida de QI de 
8 a 10 pontos e o programa de Karneb teria 
provocado aumentos de 16,9 pontos, etc. 
Estes últimos dados, que parecem apontar 
para uma eficácia relativa destes úitimos pro- 
gramas, parecem-nos porém não conclusivos. 
Em primeiro lugar, porque não temos referên- 
cias quanto Zi estabilidade dos aumentos; em 
segundo lugar, porque sabemos terem existido 
nestes programas insuficiências metodológicas 
suficientemente grandes para impedir que, em 
caso de subida, se extraiam conclusões. Entre 
estas deficiência metodológicas há a destacar 
o facto de muitos estudos não terem empregado 
um grupo de controle seleccionado na mesma 
base que o grupo experimental. Ou o facto de, 
em certas escolas de compensação, o próprio 
material do teste estar Zi livre disposição da 
criança, como forma de enriquecimento do 
meio (Jensen, 1968). 
Quanto à estabilidade de aumento do QI, 
para além do que já referimos, outros estudos 
com formas de controle mais elaboradas vão 
no mesmo sentido. 
No programa de Gray e Klaus, selecciona- 
ram-se 60 crianças, divididas em três grupos: 
dois grupos experimentais e um grupo controle 
local. Um grupo de controle a distância era 
constituído por 27 crianças que habitavam uma 
outra cidade. O grupo experimental I recebia 
um ensino de compensação durante dez sema- 
nas no Verão, o que se repetia durante três 
anos; o grupo experimental I1 recebia o mesmo 
programa mas só durante dois anos. Quer num 
caso quer noutro, um educador procedia a visi- 
tas semanais Zi criança em casa da sua família. 
Os grupos controle, claro, não eram submetidos 
nem ao programa de compensação nem as vi- 
sitas semanais. 
Seis anos após o programa, o grupo de con- 
trole 2 (à distância) tinha perdido nove pontos 
de QI, o grupo de controle 1 (local) tinha man- 
tido o seu QI, o grupo experimental I tinha 
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perdido um ponto de QI e o grupo experimen- 
tal I1 tinha perdido três pontos. 
Um prolongamento deste programa, de Gil- 
mer, Miller e Gray, constituiu uma intervenção 
compensatória de três tipos - Grupo I: acção 
sobre a mãe e a criança; Grupo 11: acção sobre 
a criança; Grupo 111: visita A família. 
As variações de QI são manifestas: antes da 
intervenção, o Grupo I tinha um QI médio de 
90; o Grupo I1 de 90; o Grupo I11 de 84. Após 
a intervenção, o Grupo I tinha subido o seu QI 
médio para 101; o Grupo I1 para 106; o Grupo 
I11 para 88. 
Porém, um ano após o fim da intervenção, 
o Grupo I retrocede para um QI médio de 97; 
o Grupo I1 para um QI de 96; o Grupo 111 
para 84. 
Apesar destes resultados bastante claros, es- 
tudos de Karnes (1970) parecem infirmar as 
conclusões negativas relativamente 2 i  pedagogia 
de compensação que daqui se podem extrair. 
entrando as intervenções sobre a mãe, Kar- 
nes verifica com efeito que, ao fim de dois anos, 
um grupo experimental manifesta um progresso 
de 15 pontos de QI quando comparado a um 
grupo de controle. 
Tal facto faz dizer a outros autores (Den- 
hière, 1977), comentando os resultados de 
Karnes, «que é possível melhorar o QI de crian- 
ças de meios desfavorecidos, submetendo as 
mães a um certo número de aprendizagens espe- 
cíficas...». Não nos parece, porém, ser esta uma 
interpretação única. Poder-se-ia argumentar di- 
zendo ser possível admitir que não foram essen- 
cialmente as aprendizagens específicas das mães 
que contribuíram para a elevação do QI dos 
seus filhos, mas sim uma aculturrrção pvr parte 
dessas mães às normas de comportamento das 
classes médias - normas essas que, por outro 
lado, se reflectem na própria construção dos 
testes de nível intelectual. 
Infelizmente, tanto quanto sabemos, Karnes 
não discutiu esta hipótese nem tão pouco 
Denhière.. . 
Independentemente, porém, do valor destas 
objecções, a verdade é que é impensável admi- 
tir-se corrigir as dificuldades das crianças de 
meios populares na escola por métodos deste 
tipo, mais que não fosse porque nenhuma so- 
ciedade poderia suportar os encargos financei- 
ros de uma tal intervenção. 
Nestas condições, parece-nos mais legítima a 
ideia que «em vez de pensarms em termos de 
ensino de compensação, deverímos interrogm- 
-nos séria e sistematicamente sobre o meio es- 
colam (Bernstein, 1975). considerando como 
questão primordial a de saber quais as possibi- 
lidades de mudança da instituição escolar. 
Em particular, em vez de procurarmos socia- 
lizar as crianças de meios populares segundo os 
padrões que nos parecem mais eficazes - o que 
pode conduzir a negar todo o valor da cultura 
popular - deveríamos começar a ter em conta 
que «se as situações de aprendizagem não põem 
a imaginação da criança em movimento, não ex- 
citam a sua curiosidade, não favorecem nela 
uma atitude de pesquisa na família e no meio 
social» (Bernstein, 1975) então a criança deixa de 
se sentir A vontade no universo escolar, apare- 
cendo-lhe este, inevitavelmente, como estranho. 
Especialmente, ainda, adeveríamos tomar 
consciência de que a experiência social que a 
criança possui é já fundada e significativa» 
-assim como a sua linguagem-, o que nos 
obriga, nas nossas relaçóes com ela, a reenviar- 
-lhe essa experiência como fundada e signifi- 
cativa. Ou, como sublinha mais uma vez Bern- 
stein, deveríamos ter em conta que «para que 
a cultura do mestre se torne parte integrante 
do mundo da criança, é necessário primeiro que 
a cultura da criança faça parte integrante do 
mundo do professor. Talvez para isso seja ne- 
cessário que o professor (ou o psicólogo) com- 
preenda melhor a linguagem das crianças de 
meios populares em vez de persistir em alterá- 
-la» (Bernstein). 
Não queremos afirmar que todas as crianças 
são iguais, queremos simplesmente sublinhar 
que o sistema escolar desrespeita as diferenças, 
transformando-as em níveis, e que, face às in- 
vestigações referidas, não conseguimos distin- 
guir aquilo que, mesmo nessas diferenças, é 
artefacto daquilo que poderia não ser. 
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Finalmente e para encerrarmos este tópico 
relativo às teorias de hamdicup sócio-cultural e 
iinguístico, queríamos ainda sublinhar que pen- 
samos ser o nosso sistema de valores muito pe- 
culiar - fazendo por exemplo da inteligência, 
tal como ela se define na escola e nos testes de 
nível intelectual, um valor supremo e quase 
único - que de resto só tem equiparação, deste 
ponto de vista, com o chamado bom compor- 
tamento. 
E é com tal sistema de valores que crianp, 
nas quais nada indica menor inteligência (a não 
ser a afirmação do professor e os resultados a 
testes muitas vezes saturados culturalmente 
como a NEM1 -é com tal sistema de valores 
que essas c r i q m  são etiquetadm. diminuídas 
mentais, débeis endógem, culturalmente cwe* 
ciadm, para serem a seguir rejeitadas da rede 
de escoIarizuçáo m r d .  
Em nossa opinião, é tempo de começarmos 
a pensar que talvez seja o sistema escolar, tal 
como está constituído e como funciona, o prin- 
cipal responsável do insucesso de grande massa 
de crianças; que talvez seja a cultura das clas- 
ses médias veiculada pela escola que está na 
base de muitas dificuldades das crianças de 
meios populares. 
Têm os pedagogos dito muitas vezes que 
entre a escola e a vida há um hiato-mas, se 
assim é, terão também os especialistas em psi- 
cologia da educação de o tomar mais a sério, 
e os especialistas em psicopatologia infantil dv 
deixar de ir buscar quase sistematicamente ii 
lógica interna e aos conceitos próprios da psico- 
patologia, instrumentos inadequados ii com- 
preensão de um fenómeno que é fundamental- 
mente de âmbito social. 
Se muitos factos contribuem «para destruir 
a ilusão reformista segundo a qual é possível 
alterar globalmente a escola sem transformar 
radicalmente as estruturas sociais» (Denhière. 
1977) também acreditamos ser possível, no qua- 
dro actual, contribuir para melhorar as condi- 
ções de escolaridade. 
Alterar a escola respeitando a criança, re- 
sume o contra-projecto a apresentar aos desejos 
de reformar a criança, sem tocar (ou tocando 
secundariamente), as condições de escolaridade. 
Na origem da m s a  de dificuldades escola- 
res que conhecemos. nieo es& debiIidades m n -  
tais endógenas, disfunções cerebrai3 mánintas, 
ou perturbuqóes instrunreniais-m sim uma 
máquina burocrática de multura& a que cha- 
mamos escoiu. Por isto, nenhum programa de 
intervenção a nível da criança em idade escolar 
pode esquecer a escola, na sua realidade objec- 
tiva, hoje brutal, segregatória e essencialmente 
adaptada a uma cultura minoritária. 
V - Poderemos finalmente concluir. A revi- 
são das várias teorias normalmente retidas para 
explicar o insucesso escolar parece-nos revelar 
não terem essas mesmas teorias as bases cientí- 
ficas que normalmente se Ihes pretende atribuir. 
O insucesso escolar na sua massificação, não 
é explicável nem em termos intelectuais nem 
em termos instrumentais. Não é por a maioria 
das crianças com insucesso terem um nível in- 
telectual hipoteticamente menor, nem por difi- 
culdades instrumentais do tipo das que acaba- 
mos de discutir, que o insucesso escolar atinge 
as proporções verificdas. 
Se se persiste em utilizar as noções próprias 
dessas teorias para a explicação das dificulda- 
des escolares, é porque se aceita um u priori 
sobre o qual se construiu historicamente toda a 
prática da psicologia na escola: «e este a priori 
é a ideia de que as dificuldades escolares e o 
insucesso, e mais geralmente todos os probla 
mas que as crianças põem nas turmas, são, em 
primeiro lugar, problemas de psicologia indivi- 
dual» (Stambak, Vial et ui., 1974). «Este 
a priori é fonte da utilizafio exclusiva ou quase 
exclusiva dos exames psicológicos e do método 
clínico como meios para a abordagem de pro- 
blemas escolares» (Stambak, Vial et d., 1974). 
Mas, se estes métodos de abordagem do pro- 
blema persistem em existir e mesmo em multi- 
plicar-se, apesar da sua dificuldade manifesta 
em resolver as dificuldades escolares de ele- 
vada percentagem da população infantil, então 
eles tomam por isso mesmo, em nossa opinião, 
um significado ideológico de que o perito em 
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psicologia terá ou não consciência. Este signifi- 
cado ideológico reside na ocultação dos proble- 
mas, estes reais, relativos ao próprio sistema 
escolar; reside no apagamento das relações en- 
tre a escola e o sistema poíítico-social mais 
largo; reside na naturalização dos problemas 
escolares e na tendência para se considerar a 
cultura oficial como a única cultura possível no 
contexto das sociedades industrializadas. 
Nestas condições, para evitar cair na posição 
de auxiliar «técnico», na área da sua interven- 
ção, da reprodução do sistema, e para não se 
enfeudar a alternativa mudança de sociedade/ 
/mudança de escola, alternativa esterilizante 
quando posta em termos antinómicos, deverá, 
em nossa opinião, o especialista em psicologia 
escolar ou em psicopatologia infantil, reformu- 
lar a sua prática e abrir novas direcções de 
invesíigqiiu. 
Quanto a este último aspecto alguns pontos 
deveriam reter a nossa atenção: 
- Em primeiro lugar, ao invés de consagrar 
tempo considerável de investigação a «despista- 
gens precoces» ', deveríamos interrogar-nos so- 
bre a forma como a criança vive a escola. sobre 
a qual curiosamente não sabemos quase nada. 
Como diz S. Mo110 (1979, é sem dúvida porque 
as crianças têm a reputação de ser palradoras 
que não as escutamos: é sem dúvida porque 
pensamos no seu lugar que não ouvimos o que 
dizem. Deveríamos também interrogar-nos so- 
bre o que a escola faz & criança e como o faz. 
Referimo-nos aqui & reIação perturbações pri- 
márias/perturbações reactivas. Ao contrário de 
se ter sistematicamente em conta esta relação, 
o que se verifica é que a criança é examinada 
depois das dificuldades escolares aparecerem; 
considera-se então como facto que não necessita 
de atenção mais pormenorizada, que as carac- 
terísticas individuais observadas após o insu- 
cesso existiriam necessariamente antes dele e 
estariam na sua origem (Stambak, Vial et al., 
1974). Postulado implícito que desconhece a 
possibilidade de certas perturbações aparecerem 
como reacção a uma situação determinada. 
' Ver nota 1. 
Ora, porém, é legítimo pensar-se que aa en- 
trada na escola primária e as condições nas 
quais se efectuam as primeiras aprendizagens 
podem estar na raiz de certas perturbações - e 
evidentemente a detecção das variáveis que, 
devido ?i escola, induzem condutas ditas ina- 
daptadas, torna-se importante pois fornecem um 
indicativo de alteração do funcionamento peda- 
gógico. 
Não será assim por acaso, que um estudo 
de 1238 crianças mostrou que 43.5 % das crian- 
ças assinaladas pelos professores como tendo 
dificuldades, se manifestavam por problemas de 
comportamento. A presença deste tipo de pro- 
blemas em primeiro plano é decerto induzida 
pelo próprio espaço escolar e pelas particula- 
ridades pedagógicas que o caracterizam (cf. 
Stambak, Vial eí al., 1974). 
Outro tipo de questões que nos parece da 
maior importância é relativo ao processo de 
mediação entre a escola e o processo compr-  
tamental da criança. 
Qual o limiar de tolerância da escola ao 
comportamento da criança? Isto é, a partir de 
que momento começa o professor a falar de 
instabilidade. inibição, nervosismo, debilidade? 
Também para este tipo de questões não encon- 
tramos respostas já formuladas-e por razões 
mais fortes ainda, não encontramos resposta 
para o problema que consiste em elevar quanto 
possível esse limiar. 
fi curioso constatar, de resto, como a maio- 
ria dos estudos em psicologia da educação p r e  
tende e procura antes responder a questões in- 
versas das que acabamos de formular, procu- 
rando descobrir as melhores e mais rápidas ma- 
neiras de segregar a criança com dificuldades.. . 
Finalmente, para aIém dos estudos socioló- 
gicos da população escolar do ponto de vista 
do insucesso e das dificuldades na escola, estu- 
dos obviamente importantes e inexistentes, tanto 
quanto sabemos, no nosso país em escala sufi- 
cientemente generalizada, para além disto, pare- 
ce-nos necessário sobretudo investigar os pro- 
cessos que no interior da instituição conduzem 
ao insucesso e a diferenciação dos futuros es- 
colares. 
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Em especial é importante analisar as rneúia- 
ções por intermédio das quais se opera a selec- 
ção escolar, e isto tendo em conta as caracterís- 
ticas da instituição, das crianqz~ e as implica- 
ções da sua origem social no funcionamento da 
própria escola. Trata-se portanto de observar as 
interacções entre os diversos protagonistas em 
presença: as crianças, o professor e a escola, com 
as suas culturas, as suas linguagens e os seus 
próprios sistemas representativos (v. H. Bluner 
in Martyn Hammersley, e P. Woods, 1976). 
Nesta ordem de ideias sabe-se (M. Alves 
Martins e C. Brito Mendes), por exemplo, que 
existe uma relação não s6 entre insumso e ori- 
gem social, mas ainda entre origem social, nú- 
mero de interacções professor/aluno e aluno/ 
/professor e insucesso - apontando assim para 
a hipótese de ser a quantidade de interacções 
um dos factores mediadores do insucesso. 
O mesmo estudo revela ainda que no con- 
texto escolar o acesso ii palavra por crianças de 
meios populares é significativamente menos fre- 
quente que em crianças de meios médios e 
socialmente elevados e isto especialmente no 
que diz respeito h evocação da experiência pes- 
soal. Estes factos parecem também apontar no 
sentido da existência de um sistema de valori- 
zação /desvalorização da experiência das crian- 
ças, sistema que contribuiria pelo menos para 
acentuar as dificuldades das crianças de meios 
populares. Trata-se ainda de observar mais de 
perto a qualidade e o tipo destas interacções tal 
como os autores sublinham (v. também Robin- 
son, 1978b). 
Quanto h reformulação da prática do psicó- 
logo, os problemas são mais complexos, justa- 
mente de resto por não abundarem resultados 
de investigações do tipo das anteriormente re- 
feridas. 
Podemos salientar, todavia, que em nossa 
opinião o principal objectivo do psicólogo de- 
veria ser, no contexto actual, o de lutar contra 
as práticas correntes de segregação e de ettique- 
tage sábia das crianças com dificuldades na 
escola. 
Não são também, estamos convencidos, su- 
percentros desenraizados da vida comunitária, 
do espaço escolar e da problemática pedagó- 
gica concreta da criança que, com ou sem equi- 
pas volantes (que por serem volantes não conhe- 
cem necessariamente melhor a escola, o espaço 
ecológico e a comunidade), com testes mais ou 
menos sofisticados e despistagens mais ou me- 
nos precoces poderão resolver as dificuldades 
de elevada frequência de crianças em idade 
escolar. Pelo contrário, esses centros com a 
prática que normalmente desenvolvem contri- 
buem para difundir a crença que entre insucesso 
escolar e escola não há relações, que se o insu- 
cesso existe ele deve-se em última instância a 
entidades como as debilidades, evidentemente 
endógenas, dislexias, discalculias e outras cate- 
gorias em dis que pouco mais fazem, muitas 
vezes, que confirmar, de maneira elegante, 
aquilo que o professor e a família já sabiam, 
encerrando todavia a criança num quadro de 
onde, como sublinha Diathine, vai ser muito 
mais difícil fazê-la sair. 
Que tais centros têm sentido em casos de 
patologia infantil de manifesta gravidade, nin- 
guém duvida. Que esses centros contribuam 
para resolver problemas gerais e constantes de 
escolaridade é que é certamente duvidoso. 
Em vez de tais orientações próprias da psi- 
cologia individual julgamos ser necessário, sim, 
na sequência de Foucambert, aimgm a equipa 
educativa. 
Tal alargamento consiste xem partilhar com 
pessoas ou grupos exteriores às estruturas admi- 
nistrativas da escola a conduta ou a conduta 
e a definição da totalidade ou de parte da acção 
pedagógicas. 
E isto, em primeiro lugar, pela acção concer- 
tada no contexto da escola e não fora dele, dos 
vários elementos que podem contribuir para o 
sucesso escolar; segundo, pelo alargamento do 
campo de acção da equipa, por coordenação 
com professores de outros níveis, por partilha 
com a criança de responsabilidades relativas ao 
funcionamento da escola; através da abertura 
da escola aos pais e tentativa de dinamizaçáo 
da participação dos pais no universo escolar. 
«A entrada física, a participação de elemen- 
tos exteriores h escola no funcionamento da 
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prbpria escola, não é, porém, um objectivo em 
si: o essencial é reunir uma comunidade para 
On essaye de discuter ces théories dans leur 
niveau de leurs effets, en fodement même et 
que ela partilhe um projecto ou para que ela conSiderd qu'elles ne PeUveM ~endre raison de 
Ia msiv i té  de I'échec scolaire. Ce dernier parait 
être le résultat d'un affrontemerü de cultures 
piutôt que ~imuffisances hypdhétiques chez 
I'enfaw. PlutGt que de considérer r e n f m  comme 
inadapté & I'école, faudra-t-i1 considérer que 
I'école actuelle, en servant une minorité, est, 
elle &me, i d a p t é  2 Ia majorité des enfarm. 
o defina» (Foucambert, 1977). 
Mas a abertura da escola ?i comunidade vai 
inevitavelmente arrastar uma mutação na pró- 
pria definição de objectivos e pdticas, pois que 
6 o corpo social que E encontra nessa comuni- 
dade e não uma iínica parcela desse corpo que 
actualmente por via indirecta controla de facto 
o espaço escolar. 
Em resumo, o ponto nevrálgico da alternativa 
escolar depende, em nossa opinião, de factores 
extra ou tramescolares: a definição de um proi. 
jecto comunitário, a recusa pela comuniâade de 
abandonar a determinação de objectivos e prá- 
ticas pedagógicas a uma equipa restrita e fe- 
chada de especialistas. 
€2 evidente, todavia, que esses mesmos espe- 
cialistas (professores, psicólogos, etc.) têm um 
papel fundamental na transformação das atitu- 
des dos elementos extra-escolares face a pró- 
pria escola. 
Mas só assim a praxis educativa se pode 
alterar e só assim se pode, em nossa opinião. 
contribuir de maneira significativa para se ultra- 
passar parcialmente, no contexto social actual, 
as dificuldades escolares da grande massa das 
crianças. 
Ou se persiste em se dizer explícita ou im- 
plicitamente, que é a criança que está inadap- 
tada h escola, contribuindo assim para aumen- 
tar as probabilidades do seu fracasso-ou a 
comunidade, constatando a inadaptação da es- 
cola d criança contribui para reformular, em 
concerto com os técnicos de educqãu, as pró- 
prias práticas escolares. 
RESUMO 
On se propose dans ce travail de procéder 2 
un rééxamen critique de quelques théories expli- 
catives de I'échec scolaire, en se cemtrant en 
particulier sur I'application les mtions de han- 
dicap intellectuel ou Iinguistique aux difficultés 
scolaires en tant que phénomène massif. 
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